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     PREFÁCIO




    O debate sobre a violência no Brasil republicano é um debate político ideológico que, dependendo da conjuntura, é acionado e ganha corações e mentes. Assim foi nas primeiras décadas do século passado, principalmente no Rio de Janeiro, que passava por um processo de modernização urbana e organização do mercado de trabalho, tanto em termos econômicos quanto em termos do arcabouço jurídico-político. Nessa conjuntura os debates sobre a legislação criminal, construção de uma ideologia positiva do trabalho, o papel da polícia técnica, assim como as discussões sobre raça e identidade nacional, foram intensos. As lutas sociais, sindicais e trabalhistas se deram em um quadro de perseguição política e autoritarismo, marcado pelo tratamento da questão social como um caso de polícia.




    O debate sobre a criminalidade urbana ocupava os editoriais dos principais jornais e direcionou as reformas políticas excludentes e antidemocráticas que acompanharam a formação da república brasileira. Após a ditadura do Estado Novo e do Golpe Militar de 1964, o debate volta à conjuntura do processo de redemocratização no final dos anos 1980 com a constituinte na qual o tema da segurança pública foi abordado no âmbito da segurança nacional. Na década de 1990, a transição da polícia política para a polícia civil foi timidamente apontada e as discussões do novo paradigma da segurança pública, a saber, a segurança cidadã, capitaneou a discussão e tratou do tema do ponto de vista sociológico nos parâmetros do Estado Liberal e dos direitos, em detrimento de uma análise histórica de longa duração que abordasse a discussão da violência no pacto pelo alto do projeto republicano excludente. Assim assistimos, no século 21, o retorno da questão da criminalidade urbana tornar-se politicamente um dos principais problemas da sociedade brasileira, tendo o tema alcançado enorme visibilidade pública e transformando-se em assunto de debates calorosos. A despeito do debate não ser novo, a criminalidade urbana violenta passou a ser considerada problema social no Brasil.




    Isso posto, apresentamos o livro de autoria de Carlos Augusto Lopes, no qual o autor aborda o processo de implementação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) em municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória, Espírito Santo. Trata-se da análise de uma política pública gestada sob o novo paradigma de segurança pública no Brasil. Apresentado pelo Ministério da Justiça em 2007, por meio da Lei 11.530, o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) marca uma iniciativa política de inspiração democrática no controle da questão criminal no país. Dentro de sua concepção inicial, o programa articula políticas de segurança com ações sociais, prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam ao crime violento, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e repressão qualificada.




    O objetivo principal do autor é analisar o processo de implementação dessa política pública e, por meio da análise do seu desenho institucional, compreender até que ponto essa política foi efetivada como pretendida na formulação. O enfoque proposto por Carlos Lopes, e aí reside sua inovação, busca trazer novos elementos à discussão de políticas públicas no Brasil, e, sobretudo, chamar atenção para a importância da fase de avaliação de tais políticas como forma de acumular experiência e aprimorar o desenvolvimento de novas políticas públicas. Nesse sentido, a análise empreendida por Carlos Lopes é perspicaz e permite esclarecer os vários fatores inerentes ao processo de implementação da política pública e as implicações na sua execução, tais como a relação institucional entre atores envolvidos na formulação e na implementação (governo federal e municípios, respectivamente), volume de investimentos e estrutura do município. O autor aponta também que o Pronasci não conseguiu a conjugação e integração de ações de prevenção e repressão qualificada e também não se tornou política de Estado. O processo de implementação do programa mostrou que o Pronasci foi somente uma política de governo que não teve continuidade ao fim do governo Lula. 




    À guisa de conclusão, destacamos que o mérito do livro é trazer à tona não só a memória do Pronasci e a experiência no Espírito Santo, mas também os problemas de gestão dessa política pública tão importante no controle e encaminhamento democrático da questão criminal no Brasil. É conferir e aproveitar a leitura desse promissor cientista social. 




    Marcia Barros Ferreira Rodrigues




    Pós-doutora em Ciência Política pela UFF. Doutora em História pela USP. Professora associada da UFES.




    Vitória, 6 de julho de 2015.
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     INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, a criminalidade urbana tornou-se um dos principais problemas da sociedade brasileira, tendo alcançado enorme visibilidade pública e transformando-se em assunto de debates e de preocupação cotidiana. Para Zaluar (1999), foi a partir dos anos 1970 que a criminalidade urbana violenta passou a ser considerada problema social no Brasil.




    Em análise dos índices de violência nas décadas de 1980, 1990 e 2000 constata-se um aumento de 259% nas taxas de homicídios no Brasil, o que representa um crescimento equivalente a 4,4% ao ano. Os dados divulgados pelo Mapa da Violência 2012 (WAISELFISZ, 2011) mostram ainda que o número absoluto de homicídios passou de 13.910, em 1980, para 49.932, em 2010. As taxas de homicídios por 100 mil habitantes passaram de 11,7, em 1980, para 26,2 em 2010, sendo que em 2003 houve um pico de 28,9. Nesse período, o Sistema de Informações de Mortalidade registrou 1,1 milhão de vítimas de homicídios. Esses dados mostram que a média anual de mortes por homicídios no Brasil supera o número de vítimas fatais em conflitos armados no mundo, ou seja, um país sem conflitos armados – sejam eles étnicos, religiosos, culturais e políticos – atinge um nível de extermínio de sua população superior a países que enfrentam conflitos internos.




    Ao analisar especificamente a década de 2000 em termos absolutos, constata-se uma redução nos índices de mortalidade por homicídios. Em 2000, foram contabilizadas 26,7 mortes em cada 100 mil habitantes. Em 2010, os números se reduziram para 26,2 por 100 mil. Em termos gerais, houve também uma pequena redução dos casos de homicídios registrados nos grandes centros urbanos, contudo houve um crescimento das taxas nos municípios do interior dos estados, confirmando uma tendência de interiorização da violência no Brasil (WAISELFISZ, 2011).




    Por esses dados, o estado do Espírito Santo configura-se como um dos mais violentos do país. No ano de 2000, com taxa de homicídios de 46,8 por 100 mil habitantes, ocupou a terceira posição no ranking nacional. Em 2010, essa taxa aumentou para 50,1 por 100 mil habitantes e o estado subiu para a segunda posição no ranking nacional. Os dados da Região Metropolitana da Grande Vitória também sinalizam o aumento em números absolutos de 9,3% nos índices de homicídios na região. Todavia, ao se considerar o crescimento populacional da região, no mesmo período, constata-se que as taxas de homicídios da Grande Vitória se reduziram 6,8%, passando de 73,6 para 68,6 homicídios por 100 mil habitantes (WAISELFISZ, 2011).




    Dentre os municípios da Grande Vitória (Vitória, Vila Velha, Viana, Serra, Cariacica e Guarapari), o Mapa da Violência 2012 apontou o município de Serra como o 16º mais violento do país e o primeiro mais violento do estado, com taxa média de homicídios de 99,9 por 100 mil habitantes, em 2010. Vale destacar que a Serra já esteve entre os dez mais violentos do país em períodos anteriores. O município de Cariacica apareceu como a segunda cidade mais violenta do Espírito Santo e a 26ª mais violenta do Brasil, com taxa de homicídios de 80,8 por 100 mil habitantes. Já Vila Velha, que, em apontamentos anteriores do Mapa da Violência, era apresentada como a cidade metropolitana do estado menos violenta, passou a ser a quarta cidade mais violenta da Grande Vitória e a oitava cidade mais violenta do Espírito Santo, com taxa média de 61,1 por 100 mil habitantes. Viana, a cidade da Região Metropolitana que abriga o maior complexo prisional do estado, apresentou pequena redução, ocupando a quinta posição dentre as cidades da Região Metropolitana de Vitória e a 102ª posição em nível de Brasil, com índices de 57,5 homicídios para cada 100 mil. Guarapari, por sua vez, também está diminuindo seus índices de homicídios, sendo a cidade menos violenta da Região Metropolitana, com 56,6 homicídios por 100 mil habitantes. Em nível nacional, porém, está longe de ser uma cidade segura, ocupando a 108ª posição no ranking nacional de homicídios (WAISELFISZ, 2011). 




    A capital Vitória também não apresentou bons índices, ocupando, em 2012, a posição 52 em nível nacional, sendo a sexta cidade mais violenta do Espírito Santo, com taxa de 70,3 de homicídios por 100 mil habitantes. Esses dados são mais alarmantes se comparados com os das demais capitais, já que Vitória é a terceira capital com maior taxa de homicídios no Brasil, perdendo apenas para Maceió e João Pessoa (WAISELFISZ, 2011).




    É interessante destacar também o crescimento da interiorização da violência, detectado pelo crescimento dos índices de homicídios nos municípios do interior e por meio da comparação desses índices com aqueles apresentados pelos municípios da Região Metropolitana. No Espírito Santo, municípios do interior como Pedro Canário, Linhares, São Mateus, Sooretama e Brejetuba apresentaram índices de homicídios mais elevados que Vila Velha, Viana e Guarapari. O fenômeno da interiorização da violência é uma tendência nacional, ou seja, a violência, fenômeno típico das grandes cidades até a década passada, já se espalhou. Embora a Região Metropolitana da Grande Vitória tenha apresentado decréscimo nos índices de violência homicida, na soma geral do estado, esses índices foram impactados negativamente pelo crescimento da violência em municípios do interior do Espírito Santo.




    À medida que os índices de criminalidade vão crescendo e ganhando destaque na sociedade brasileira, também aumentam, de forma significativa, por parte da mídia e da população, as pressões por solução sobre os gestores públicos. Tal quadro tem exigido cada vez mais do Estado brasileiro a adoção de novas políticas públicas de segurança que promovam efetiva redução da criminalidade. Essas políticas vêm oscilando entre duas perspectivas dicotômicas: de um lado as políticas repressivas; de outro, as políticas preventivas ou sociais. As políticas repressivas exigem estratégias e programas baseados nas organizações e o fortalecimento do sistema de justiça criminal, em especial o aparato policial, sendo essa alternativa de forte apelo popular em razão do histórico social e cultural brasileiro. As políticas preventivas, por sua vez, tendem a enfatizar a concepção de segurança pela ampliação das políticas sociais, partindo do pressuposto de que a desigualdade e a deterioração das condições socioeconômicas fornecem elementos para a motivação da ação criminosa (BEATO; PEIXOTO, 2005).




    Todavia, ambas as políticas de contenção da criminalidade, quando desenvolvidas de forma não focalizada, integrada e complementar, não se mostram efetivas, ou seja, políticas genéricas não produzem os resultados esperados na diminuição da criminalidade e da violência.
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